
                                          

Boletim Nugepnac no 38 Ano 2022                                     Goiânia, 31 de outubro de 2022.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a segunda quinzena do mês outubro de 2022 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
TJGO

1. IRDR - TEMA 30 – Revisão do Item II do IRDR - Tema 3 – Legitimidade passiva em man-

dado de segurança das autoridades coatoras no caso de promoção de Oficiais da Polícia Mili-

tar;

STJ

2. Definir se configurado o roubo, cometido mediante emprego de simulacro de arma, é

possível substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direito;

3. Definir se é possível a elevação da pena por circunstância agravante, na fração maior que

1/6, utilizando como fundamento unicamente a reincidência específica do réu;

4. Pedido de Homologação de Acordo firmado entre KIRTON BANK S.A. (nova denominação

de HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO - sucessor parcial do BANCO BAMERINDUS

S.A) e BANCO SISTEMA S.A. (nova denominação da massa liquidanda do BANCO BAMERIN-

DUS S.A.).2. Conquanto o presente negócio jurídico processual se apresente perante os pe-

ticionantes como, efetivamente, um acordo, em sua projeção para os interessados qualifica-

dos, em especial para o Estado-Juiz, o instrumento descortina-se como "Pacto de Não Judi-

cialização dos Conflitos", negócio processual que, após homologado sob o rito dos recursos

repetitivos, é apto a gerar norma jurídica de eficácia parcialmente erga omnes e vinculante

(CPC, art. 927, III). 3. Homologa-se o acordo entabulado entre KIRTON BANK S.A. (nova

denominação de HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO - sucessor parcial do BANCO

BAMERINDUS S.A) e BANCO SISTEMA S.A. (nova denominação da massa liquidanda do

BANCO BAMERINDUS S.A.), como "Pacto de Não Judicialização dos Conflitos", com: a) de-

sistência de todos os recursos acerca da legitimidade passiva para responderem pelos en-
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cargos advindos de expurgos inflacionários relativos à cadernetas de poupança mantidas

perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão empresarial parcial

havida entre as instituições financeiras referidas; b) os compromissos assumidos pelos pac-

tuantes de: b.1) não mais litigarem recorrerem ou questionarem em juízo, perante tercei-

ros, especialmente consumidores, suas legitimidades passivas, passando tal discussão a ser

restrita às próprias instituições financeiras pactuárias, sem afetar os consumidores; b.2) en-

cerrarem a controvérsia jurídica da presente macrolide, com parcial desistência dos recur-

sos; b.3) conferir-se ao Pacto ora homologado, nos moldes do regime dos recursos repetiti-

vos, eficácia erga omnes e efeito vinculante vertical. 4. Acordo homologado, como "Pacto de

Não Judicialização dos Conflitos", com homologação da desistência parcial do respectivo re-

curso especial, ficando os demais aspectos do recurso encaminhados para julgamento do

caso concreto, sem afetação;

5. Possibilidade de usufruto de férias de servidor público.

6. No arrolamento sumário, a homologação da partilha ou da adjudicação, bem como a ex-

pedição do formal de partilha e da carta de adjudicação, não se condicionam ao prévio reco-

lhimento do imposto de transmissão causa mortis.

STF

7. É constitucional a sistemática estabelecida no artigo 3º, inciso I, da Lei 8.200/1991 para

a compensação tributária decorrente da correção monetária das demonstrações financeiras

de pessoas jurídicas no ano-base 1990.

8. Natureza do ato de demissão de empregado público é constitucional-administrativa e não

trabalhista, o que atrai a competência da Justiça comum para julgar a questão.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
1. Acórdão Publicado  – IRDR TEMA 30/TJGO – IRDR 5238859-24.2022.8.09.0000

(TESE REVISTA – Item II do Tema 3 - IRDR 5006631.53.2017.8.09.000. 

Tese fixada: “II – Legitimidade das autoridades coatoras: Tratando-se de promoção para

Oficiais da Polícia Militar, o Governador do Estado e o Comandante-Geral da Polícia Militar

são as autoridades coatoras aptas a figurarem conjuntamente na polaridade passiva do
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mandado de segurança nos casos de: a) promoção por antiguidade e merecimento, após a

formação da lista do Quadro de Acesso; b) promoção por ato de bravura, após o parecer

sindicante favorável da Comissão de Promoção de Oficiais”.

Data da publicação: 28/10/2022.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
2. Afetação – TEMA 1171/STJ – REsp. 1.994.182/RJ.

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e do art. 256-L do

RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

Questão submetida a julgamento:  “Definir se configurado o delito de roubo, cometido

mediante emprego de simulacro de arma, é possível substituir a pena privativa de liberdade

por restritiva de direito.” 

Data da afetação: 20/10/2022. 

3. Afetação – TEMA 1172/STJ – REsp. 2.003.716/RS.

Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do

RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

Questão submetida a julgamento: “Definir se é possível a elevação da pena por circuns-

tância agravante, na fração maior que 1/6, utilizando como fundamento unicamente a rein-

cidência específica do réu.” 

Data da afetação: 26/10/2022. 

4.  Acórdão  Publicado   –  TEMA  1015/STJ  –  REsp.  1.362.038/SP  e  REsp.

1.361.869/SP. 

Tese fixada: 

“1. Pedido de Homologação de Acordo firmado entre KIRTON BANK S.A. (nova denominação

de HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO - sucessor parcial do BANCO BAMERINDUS

S.A) e BANCO SISTEMA S.A. (nova denominação da massa liquidanda do BANCO BAMERIN-

DUS S.A.).
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2. Conquanto o presente negócio jurídico processual se apresente perante os peticionantes

como, efetivamente, um acordo, em sua projeção para os interessados qualificados, em es-

pecial para o Estado-Juiz, o instrumento descortina-se como "Pacto de Não Judicialização

dos Conflitos", negócio processual que, após homologado sob o rito dos recursos repetiti-

vos, é apto a gerar norma jurídica de eficácia parcialmente erga omnes e vinculante (CPC,

art. 927, III).

3. Homologa-se o acordo entabulado entre KIRTON BANK S.A. (nova denominação de HSBC

BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO - sucessor parcial do BANCO BAMERINDUS S.A) e

BANCO SISTEMA S.A. (nova denominação da massa liquidanda do BANCO BAMERINDUS

S.A.), como "Pacto de Não Judicialização dos Conflitos", com: a) desistência de todos os re-

cursos acerca da legitimidade passiva para responderem pelos encargos advindos de expur-

gos inflacionários relativos à cadernetas de poupança mantidas perante o extinto Banco Ba-

merindus S/A, em decorrência de sucessão empresarial parcial havida entre as instituições

financeiras referidas; b) os compromissos assumidos pelos pactuantes de: b.1) não mais li-

tigarem recorrerem ou questionarem em juízo, perante terceiros, especialmente consumido-

res, suas legitimidades passivas, passando tal discussão a ser restrita às próprias institui-

ções financeiras pactuárias, sem afetar os consumidores; b.2) encerrarem a controvérsia ju-

rídica da presente macrolide, com parcial desistência dos recursos; b.3) conferir-se ao Pacto

ora homologado, nos moldes do regime dos recursos repetitivos, eficácia erga omnes e efei-

to vinculante vertical.

4. Acordo homologado, como "Pacto de Não Judicialização dos Conflitos", com homologação

da desistência parcial do respectivo recurso especial, ficando os demais aspectos do recurso

encaminhados para julgamento do caso concreto, sem afetação.”

Data da publicação: 24/10/2022.

5.  Acórdão  Publicado   –  TEMA  1135/STJ  –  REsp.  1.954.503/PE,  REsp.

1907.638/CE, 1.908.022/CE e REsp. 1.907.153/CE. 

Tese fixada:  “É possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, após

cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mes-

mo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da

Lei 8.112/1990.”

Data da publicação: 28/10/2022.
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6.  Acórdão  Publicado   –  TEMA  1074/STJ  –  REsp.  1.896.526/DF  e  REsp.

2.027.972/DF. 

Tese fixada:  “No arrolamento sumário, a homologação da partilha ou da adjudicação, bem

como a expedição do formal de partilha e da carta de adjudicação, não se condicionam ao

prévio recolhimento do imposto de transmissão causa mortis, devendo ser comprovado, to-

davia, o pagamento dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas, a teor dos

arts. 659, § 2º, do CPC/2015 e 192 do CTN.”

Data da publicação: 28/10/2022.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
7. Trânsito em Julgado – TEMA 298/STF – RE 545.796/DF.

Tese fixada: “É constitucional  a sistemática estabelecida no artigo 3º,  inciso I,  da Lei

8.200/1991 para a compensação tributária decorrente da correção monetária das demons-

trações financeiras de pessoas jurídicas no ano-base 1990.” 

Data da trânsito: 17/10/2020. 

8. Trânsito em Julgado – TEMA 606/STF – RE 655.283/DF.

Tese fixada: “A natureza do ato de demissão de empregado público é constitucional-admi-

nistrativa e não trabalhista, o que atrai a competência da Justiça comum para julgar a ques-

tão. A concessão de aposentadoria aos empregados públicos inviabiliza a permanência no

emprego, nos termos do art. 37, § 14, da CRFB, salvo para as aposentadorias concedidas

pelo Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor da Emenda Consti-

tucional nº 103/19, nos termos do que dispõe seu art. 6º.” 

Data da trânsito: 28/10/2020. 

      Para receber o boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo
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REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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